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TERUO DEANULAçÃO

PROCESSO L|CÍTATÓRIo No 026/202+FMS

PREGÃO ELETRONICO NO 02212021-SRP

Objeto: Registro de preços para futura e

eventual conEatação de empresa especializada

para prestação de seruiços médlcos na área de

Cirurgia Geral, Clrurgia Reparadora e Cirurgia

Pediátrica para atendimento às necessidades

do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos

Carajás, Pará.

RELATÓRlo:

O procedimento de licibt'o acima ementado, foi regularmente aufuado pela equipe de onbah$o,

estando instruindo de todos os doqJmentos e informaÉes necêssárias para elaboraÉo de minuta de edital,

tais como: portaria e decretos municipais.

Na oportunidade, adotou-se a modalidade de pregão elehônico. A minuta de edital e seus respectivos

anexos foram remetido para análise da proarradoria geral, sendo aprovada mediante parecer e, em ato

\,- continuo, publicada nos meios de comunica$o @mumente uülizados pelo municlpio, quais sejam, diário

ofcial dos municÍpios do estado do Pará, diário oficial da União, mural de licitaSes do TCM-PA, porhl de

mmpras públicas, PNCP e sitio elefônico oficial do município de Canaã dos Carajás, iniciando-se, assim, a

hse extema do processo de lic{tat'o, mm dah de abertuna do certame para o dia 08 de maio de 2024 às

08h:00min.

Aberta a sessã0, seguindo o orrso legal definido pela lei '14.1332í, fora realizado a análise das propostas,

posteriorrrcnte a hse de lances, seguindo à I'ase de análise da exequibilidade e proposlas readequadas, ato

contÍnuo, a hse de habilihção, sendo posleriormente oportunizado o prazo para interposifo de recurso

administrativo, suspendendo a sessã0.
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Superada a ftse recursal, fora idenüficado que o Edital e Termo de Referência indicariam a necessidade

de apenas um responsável técnico, com formaçáo em cirurgia geral, pela execut'o dos serviços, por estes

estarem aomulado em lote único. Confudo, ainda que a cirurgia pediátdca e a reparadona sejam

subespecialidades da cirutgia geral, exigem requisitos de diplomaçáo específicos, dos quais faz-se

necessário um responsável técnico para cada serviço com titulações conespondentes.

Diante de tal Íato, realizada apuraÉo intema, fora idenüficado que a necessidade a adequaçáo do Edital,

que na presente fase, somente se daÉ por meio de anulação do certame, com posterior refurmula$o da

demanda por meio de novo esfudo técnico preliminar.

É o breve relatol

DA DECISÂO:

Verfica-se que o certame em tela padece de vício insanável, e, em nazão do encaminhamento para

providências, não resta ouúa altemativa senâo a ANULAÇÃo do processo licitatório ementado com fulcro na

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, rn yerbisr

'A administração oode anular seus próprios atos, quando

eivados de vícios oue os ileqais. ooroue deles não se

orioinam direitos: ou revogá-los, por motivo de mnveniência ou

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em

todos os casos, a aprecia$o judicial.'

Respaldado legalmente também no Art 7í, lll, daLei'14.133121, que preoniza sobre a anula$o de

procedimento de ontrataçã0, dispondo:

"AÍt. 71. Encenadas as fases de julgamento e habilitaçã0, e

exauridos os recursos administrativos, o processo licihtório seÉ

encaminhado à autoridade superior, que poderá:
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lll - prcceder à anulafio da licihso, de oficio ou mediante

provocafo de terceiros, sempÍe que presente ilegalidade

insanável.'

Conoborando com o exposto, o ilusfe doulrinador Adilson Abreu Dallari (DALIÁRI, Adilson Abreu, op. cit.

p. í8í) tece o seguinte comentário sobre anulaSo:

'A invalida$o se propõe como obrigatória, porque, se o ato não

comporta onvalidaSo, inexiste outra forma de a Administra$o

Pública restaurar a legalidade üolada. Ora, a restaura$o do direito

é para ela obrigatória pr força do princípio da legalidade. Logo,

toda vez que o ato não seja convalidável, só lhe resh o dever de

invalidaf , (Grifo nosso).

Desse modo, a administaÉo ao conshtar o vício em seus atos deverá rcvêlo e consequentemente

anulálos, conforme no presente pr,cesso licitatório, respeitando+e assim os princÍpios da legalidade, da

autotutela e da boa-fé administrativa.

coNcLUsÃo:

Diante do exposto, com fulqo nos fundamentos de fato e de direito expostos, o Secretário Municipal de

Saúde ANUIá o Processo Licitatório 026/202+FMS, Prcgão Eletónico No 0222024ISRP, nos termos do

art 71 da Lei n0 14.13321, da súmula 473 do STF e princípios norteadores da administragão pública, dentre

eles o da autotutela, legaliriade e da boajé adminisfativa, podendo as empresas, caso lenham inleresse,

impugnar a presente decisã0, no prazo de 05 dias úteis à ontar da publicaçã0.

Canaã dos Carajás - PÀ 20 de agosto de 2024.

FRANCISCO

PEREIRA DA
SILVA

NETO:01'189860
317

fusinado de

Élíifllr?o **anao Nctsco pEREIRA DA stlvA NEro

iàX'otlrrruor.,f EcRErÁRto MuN,ctpAL DE 9AúDE

?]s#Tí,ffr" Ponrerue:35s/2024-cP
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